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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 158, DE 2016
MENSAGEM A-n°38/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 158, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.166.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva instituir Serviço Especial Gratuito de Transporte destinado aos portadores de câncer, bem como de doenças crônicas ou consideradas graves, que possuam renda mensal “per capita” mensal igual ou inferior a 1 (um) salário mínimo, para realização de tratamento médico no Estado, estabelecendo que o cadastro e a forma de acesso ao serviço serão definidos em decreto.

Embora reconheça os elevados desígnios do legislador, vejo-me compelido a vetar, totalmente, a propositura, pelas razões a seguir indicadas.

Como reiteradamente sustentado em vetos a projetos análogos, a instituição de política no âmbito administrativo interfere em tema de organização e funcionamento da Administração, de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, observadas as normas gerais que regem a matéria, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para a sua concretização, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta.

Em abono dessa asserção podem ser mencionados, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Pretório Excelso nas ADIs nº 2.417, nº 2.646, nº 1.144, nº 2.808, nº 3.180, nº 3.751 e nº 1.275.

Sob tal perspectiva, a propositura consagra ingerência parlamentar em matéria reservada ao Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação de poderes inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual. 

Por outro lado, as ações e os serviços de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema universal (o Sistema Único de Saúde – SUS), organizado de acordo com os princípios da descentralização, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, e participação da comunidade (artigo 198, da Constituição Federal).

O gerenciamento do SUS pressupõe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo a legislação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas desse sistema, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o consequente comprometimento da unicidade determinada pela Constituição.

Por ser tema de competência comum a todos os entes e cabendo à União editar, em âmbito nacional, normas gerais para uma atuação harmônica do SUS, adveio a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, com o escopo de que as ações e os projetos, no âmbito regional e local, atendam a essa norma geral.

É importante salientar que o planejamento estadual da saúde, no que concerne a prioridades e estratégias, deve estar em consonância com os planos nacionais. É este um dos princípios do Sistema Único de Saúde na esfera própria de atuação do Estado, como expressamente determina o artigo 223, inciso III da Constituição Estadual.
Nesse contexto inscreve-se a manifestação da Secretaria da Saúde, contrária à medida, esclarecendo que, considerando a importância da operacionalização de redes assistenciais de complexidade diferenciada, bem como a necessidade de garantir acesso de pacientes de um Município/Estado a serviços assistenciais de outro Município ou Estado, o Ministério da Saúde normatizou, por meio da Portaria SAS nº 55, de 24, de fevereiro de 1999, o Tratamento Fora de Domicílio – TFD, para deslocamentos superiores a cinquenta quilômetros e fora de regiões metropolitanas.

A Pasta informou que o TFD é um benefício de assistência integral à saúde que incluí o deslocamento do paciente para tratamento fora do seu Município de residência, quando esgotados todos os meios de tratamento ou realização de exame auxiliar de diagnóstico terapêutico no local de residência do paciente, desde que haja indicação de médico do SUS e o local indicado possua o tratamento mais adequado à resolução de seu problema ou haja condições de cura total ou parcial. 

A Portaria SAS nº 55, de 24, de fevereiro de 1999, estabelece que as despesas de TFD são pagas através do Sistema de Informação Ambulatorial – SAI/SUS. Em atendimento ao determinado na mencionada portaria, a Comissão Bipartite do Estado de São Paulo, por meio das Deliberações CIB nº 1, de 18 de fevereiro de 2002 e nº 12, de 13 de março de 2002, definiu competir à Secretaria de Estado da Saúde a garantia do TFD para deslocamentos interestaduais dos cidadãos residentes no Estado de São Paulo, enquanto que às Secretarias Municipais de Saúde compete a garantia, aos seus munícipes, do TFD para os deslocamentos intermunicipais.

Verifica-se, portanto, o financiamento do TFD, em linha com o que prescreve o artigo 198, §1º da Constituição Federal, não é arcado exclusivamente pelo tesouro estadual, ponto desconsiderado pela propositura.

De fato, a propositura não indica quais os recursos disponíveis, próprios para atender os encargos que cria, de sorte que, também sob esse aspecto, mostra-se inconstitucional por violação ao artigo 25 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a Secretaria de Governo, acolhendo manifestação da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, destacou que, na hipótese da execução da propositura ensejar a instituição de isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo intermunicipal regular de passageiros, seria necessário o aumento do valor da tarifa cobrada dos usuários pagantes, a fim de manter a viabilidade da prestação do serviço.

Por fim, acrescente-se que a Secretaria da Saúde informou que nas regiões metropolitanas do Estado, as pessoas com deficiência (a qual pode resultar de várias doenças indicadas no parágrafo único do artigo 1º da propositura), cuja gravidade comprometa sua capacidade de trabalho, bem como, os menores de 16 anos com deficiência, possuem isenção do pagamento de tarifa de transporte coletivo regular, nos termos da Resolução Conjunta SS/STM nº 3, de 09 de junho de 2004, com as alterações conferidas pela Resolução Conjunta SS/STM nº 4, de 22 de dezembro de 2004.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 158, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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